
TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21
COMPRAS – CONTRATAÇÃO DIRETA

Processo Administrativo n. 23366.000560/2023-15 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de Insumos Agrícolas para o IFRS - Campus Ibirubá (itens frustrados no PE nº 27/2023), 
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITE
M

ESPECIFICAÇÃO CAT-
MAT

UNIDADE
DE MEDI-

DA

QUANTID. VALOR
UNITÁRIO 

VALOR TO-
TAL

1

Adjuvante agrícola multifunci-
onal  a  base  de  lecitina  de
soja metilada, ácidos orgâni-
cos, silicones especiais e nu-
trientes (ácido fosfórico,  sur-
factantes aniônicos, polímero
vegetal  e  ácido  carboxílico),
com  forte  ação  penetrante,
antideriva e espalhante, agin-
do  como  condicionante  de
calda, emulsificante e redutor
de espuma. Formulação: Flu-
ído/Suspensão  homogênea
(Pronto  Três  -  Similar  ou
equivalente).  Validade  míni-
ma de 18 meses a partir  da
data  da  entrega.  Apresenta-
ção: Galão de 5 L.

424589 Bombona
com 5 lts

4 R$ 130,00 R$ 520,00 

2

Adjuvante do Grupo Químico
dos  Hidrocarbonetos  Alifáti-
cos. Composição: Ingrediente
Ativo:  Óleo  Mineral  428g/L
(42,80%m/v). Tipo de Formu-
lação:  Concentrado Emulsio-
nável.  (NIMBUS - Similar ou
equivalente).  Apresentação:
bombona de 5 litros.

323586 Bombona
com 5 lts

4 R$ 84,00 R$ 336,00 

3 Atrativo  alimentar  específico
para  captura  de  Anastrepha
fraterculus.  Composto  por
fontes proteicas com alto po-
der  de  atração,  deve  apre-
sentar alta seletividade face à
Anastrepha  fraterculus.  Pro-
duto de uso sem necessida-
de  de  diluição.  O  produto
deve permanecer com poder
de  atração  na  armadilha  no
mínimo  durante  2  meses.
(Cera trap ou similiar).Valida-
de  mínima  de  18  meses  a
partir  da  data  da  entrega.
Apresentação.  galão de 5 li-
tros.

356286 Bombona
com 5 lts

4 R$ 438,00 R$ 1.752,00 
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4

CALDA  SULFOCÁLCICA  a
base de cálcio 9% e enxofre
20%.  Composta  de  polissul-
fetos de cálcio - CaSx.

424086 Litro 100 R$ 15,40 R$ 1.540,00 

5
Fertilizante  Formulado  NPK
02-30-20.  Apresentação:
saco de 50kg.

452051
Saco de

50 kg
240 R$ 155,00 R$ 37.200,00 

6
Fertilizante  Formulado  NPK
05-20-20.  Apresentação:
saco de 50kg.

353520
Saco de

50 kg
100 R$ 144,80 R$ 14.480,00 

7
Fertilizante  nitrogenado, gra-
nulado  (uréia  45.00.00).
Apresentação: saco de 50kg.

439104
Saco de

50 kg
30 R$ 174,29 R$ 5.228,70 

8

Fungicida  acaricida.  Ingredi-
ente ativo Sulfur(enxofre) 800
g/  kg,  grânulos  dispersí-
veis.Embalagem  de  1  kg.
(Kumulus ou similar) com re-
gistro  no  Ministério  da  Agri-
cultura  para  a  cultura  da
uva.com validade mínima de
18 meses a partir da data da
entrega. Apresentação: quilo-
grama.

425886 Kg 30 R$ 30,00 R$ 900,00 

9

Fungicida  de  sistêmico  do
grupo químico acilalaninato e
de contato do grupo químico
fenilpirrol para tratamento de
sementes.  Composição:  Me-
talaxil-M 10 g/L + Fludioxonil
25 g/L. Formulação: Suspen-
ção  concentrada  para  trata-
mento  de  sementes  -  FS
(Maxim XL - Similar ou equi-
valente). Validade mínima de
18 meses a partir da data de
entrega. Apresentação: Litro.

381378 Litro 2 R$ 195,00 R$ 390,00 

10 Fungicida Grupo químico an-
traquinonas.
Composição:750g  de  Dithia-
non/kg.(Delan  ou  similar).
Registro  no  Ministério  da
Agricultura para a cultura: vi-
deira.  com  validade  mínima
de 18 meses a partir da data
da  entrega.  Apresentação:
Kg.

433175 Kg 2 R$ 314,00 R$ 628,00 
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11

Fungicida sistêmico do grupo
químico  das  morfolinas  ,que
atua  através  do  ingrediente
ativo Fenpropimorfe como ini-
bidor da biossíntese de este-
róides.(R,S)cis-4-[3-(4-tert-
butylphenyl)-2-methylpropyl]-
2,6-dimethylmorpholine
(FENPROPIMORFE) 750 g/L
(75,0% m/v).Versatilis similar
ou  equivalente.  Embalagem:
litro.

431139 Litro 15 R$ 220,00 R$ 3.300,00 

12

Fungicida sistêmico do grupo
triazol.  (RS)-1-p-chlorop-
henyl-4,4-dimethyl-3-(1H-
1,2,4-triazol-1-ylmethyl)pen-
tan-3-ol.
(TEBUCONAZOLE)...........20
0g/L (20% m/v) - Ingredientes
Inertes......700g/L  (70%m/v).
Embalagem de  1  litro.  (Foli-
cur  ou  similar)  com  registro
no  Ministério  da  Agricultura
para a cultura da videira.com
validade  mínima  de  18  me-
ses a partir da data da entre-
ga. Apresentação: litro.

400398 Litro 25 R$ 70,00 R$ 1.750,00 

13

FUNGICIDA.  Epoxiconazol
50g/l  +  Fluxopiroxade  50g/l
+Piraclostrobina  81g/l.  Ati-
vum  ou  similar  .  Apresenta-
ção: litro.

445775 Litro 30 R$ 164,00 R$ 4.920,00 

14

Fungicida. Nome Químico: N-
[(triclorometil)tio]-4-ciclohexe-
no-  1,2-dicarboximida.  Con-
centração:  500 g/kg.  Formu-
lação:  Pó  Molhável.  Classe:
Fungicida  não  sistêmico.
Grupo  Químico:  Ftalimida.
(Captan  ou  similar)  com  re-
gistro  no  Ministério  da  Agri-
cultura para cultura da videi-
ra, pêssego e citros, com va-
lidade mínima de 18 meses a
partir  da  data  da  entrega.
Apresentação: KG.

458225 Kg 10 R$ 76,00 R$ 760,00 

15 Fungicida/Acaricida,  Sistêmi-
co e Contato, dos grupos quí-
micos  Benzimidazol  (precur-

453977 Kg 30 R$ 198,00 R$ 5.940,00 
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sor de) (Tiofanato-metílico) e
Fenilpiridinilamina  (Fluazi-
nam)-  Fungicida  Tiofanato
metílico 375g/kg + Fluazinam
375g/kg – Approve similar ou
equivalente. Embalagem: kg.

16

Herbicida  Glufosinato  -  Sal
de Amônio 200g/L (20% m/v)
Outros  Ingredientes  910g/L
(91% m/v) (Finale ou similar)
com registro no Ministério da
Agricultura para a cultura da
maçã,  com validade  mínima
de 18 meses a partir da data
da entrega. Apresentação: li-
tro.

387991 Litro 90 R$ 25,00 R$ 2.250,00 

17

Inseticida  Bifentrina  50g/l  +
Carbosulfano  150g/l;  Talis-
man  similiar  ou  equivalente.
Apresentação:  embalagem
com 1 ou 5 litros.

381874 Litro 15 R$ 108,00  R$ 1.620,00 

18

Inseticida  sistêmico.  Compo-
sição Tiametoxan 250g/Kg do
grupo  dos  Neonicotinoides.
Actara250 wg ou similar, com
registro no M.A. para as cul-
turas de citros e uva, com va-
lidade mínima de 18 meses a
partir  da  data  de  entrega.
Embalagem de 1 Kg.

381083 Kg 1 R$ 260,00 R$ 260,00 

19 Inseticida-acaricida de conta-
to e ingestão. Preparado: Pó
Molhável – WP. Principio ati-
vo:  Fosmete.  Composição:
500  g/kg(50%m/m).  Ingredi-
entes  inertes,  500  g/
kg(50%m/m).  Grupo
químico:Organofosforado.
Registro  MAPA  -  nº:
2128503.Imidan  500  PM  ou
similar.  Com registro  no  Mi-
nistério da Agricultura para a
cultura  do pêssego  e maçã.
com validade mínima de  18
meses a partir da data da en-
trega. Embalagem de 1 kg.

407604 Kg 5 R$ 280,00 R$ 1.400,00 

VALOR TOTAL = R$ 85.174,70 
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1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. Esta aquisição justifica-se em decorrência dos inúmeros projetos nas áreas de produção vegetal, 
animal e agroindustrial que o Campus Ibirubá possui. Estes projetos estão distribuídos em uma área total de
101 ha e destes cerca de 75 ha são cultivados com culturas anuais e pastagens, destinadas a atividades de 
ensino, pesquisa, extensão e produção. Diante disso, torna-se indispensável a aquisição dos insumos des-
critos para que se possa atender as demandas de ensino, pesquisa e extensão. 
2.3. Os quantitativos foram dimensionados com base no planejamento da coordenação de produção 
agropecuária, bem como da área de pesquisa, justificando-se assim a essencialidade e o interesse público 
destas aquisições visando atender as demandas dos projetos em andamento ou a serem implantados no 
ano em curso, permitindo o desenvolvimento das ações ensino, pesquisa, extensão e produção.
2.4. Importante ressaltar também que o atraso ou a impossibilidade de aquisição, produção e comerciali-
zação compromete o planejamento da arrecadação na receita própria do Campus Ibirubá. Diante disso, 
torna-se indispensável a aquisição dos insumos agrícolas e sementes (itens frustrados) por meio de dispen-
sa, para atender as demandas elencadas e não atendidas no Pregão nº 27/2023.
2.5. Sem estes insumos não será possível a realização dos tratos culturais das culturas já estabelecidas,

bem como o plantio das próximas culturas (ex. soja, pastagens de verão, pomar) as quais o período in-
dicado pelo calendário agrícola contempla o início da semeadura no mês de setembro, portanto esta-
mos numa corrida contra o tempo.

2.6. Consideramos que a possibilidade de repetir o processo de compra por meio da realização de novo
pregão não é viável no momento, pois não há tempo hábil, bem como enfrentaríamos o mesmo proble-
ma do pregão atual, em que obtivemos diversos itens frustrados em decorrência da instabilidade eco-
nômica aliada às oscilações do dólar e do mercado.

2.7. Ainda, cabe ressaltar que como nosso processo de pregão desde a busca de orçamento (mais de 90
dias atrás), valores defasados encontrados nas atas de registro de preços, aliado ao fato da empresa
vencedora ter o compromisso de manter o preço cotado e entregar o produto no prazo de até um ano a
partir do encerramento do certame, sem possibilidade de reequilíbrio dos preços, torna o processo invi-
ável e não atrativo para as empresas, por isso o grande percentual de itens desertos/cancelados.

2.8. Salienta-se que o histórico do último ano já demonstrou esta tendência de grande dificuldade de aquisi-
ção de parte dos insumos agrícolas e foi necessário a realização de dispensa para compra direta.

2.9. Desta forma, justifica-se a essencialidade e o interesse público na referida aquisição e encaminhe-se
solicitando a contratação direta, pois do contrário, os prejuízos ao Campus seriam enormes, conforme
acima descrito, tanto do ponto de vista pedagógico, como do ponto de vista econômico (áreas não culti-
vadas ou lavouras ficariam sem a realização de tratos culturais).

2.10. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme consta das 
informações básicas desse termo de referência e documento de formalização da demanda.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico - item 1.1 
do Termo de Referência, conforme justificativas apresentadas no item 2.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade:
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, de acor-
do com o item 14 do Estudo Técnico Preliminar (ETP) do Pregão 27/2023 - UASG 158141:

4.1.1. Será adotado neste procedimento licitatório, práticas e/ou critérios de sustentabilidade eco-
nomicamente viáveis, conforme dispõe no art. 3º da Lei nº 8.666/93, da Instrução Normativa SLTI/MPOG
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nº 01 /2010, quanto do TCU, Ac. 2380/2012 – 2ª Câmara, adotando-se as seguintes diretrizes em todos 
os itens:
a) menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; UASG 158141, Estudo Téc-
nico Preliminar 42/2023, 7 de 8;
b) preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;
c) maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;
d) maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;
e) maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;
f) uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;
g) origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras. O IFRS – 
Campus Ibirubá considera na aquisição de seus itens o ciclo de vida dos produtos, em suas quatro fa-
ses: produção, distribuição, uso e destinação final. Considerando todas as fases do ciclo de vida do pro-
duto, observa-se alguns exemplos de produtos sustentáveis no art. 5º da Instrução Normativa nº 01/2010
da SLTI/MPOG, conforme consta no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU (2020, 3ª edi-
ção):
g.1) bens constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme 
ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;
g.2) que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de me-
nor impacto ambiental em relação aos seus similares;
g.3) que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, 
com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção 
durante o transporte e o armazenamento; e
g.4) que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na di-
retiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cro-
mo hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil- polibromados (PB-
DEs).

Subcontratação
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do(a) emissão da Nota de Empenho, 
em remessa única. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões res-
pectivas com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de pra-
zo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Nelsi Ribas Fritsch, nº 1111, Bairro Es-
perança, Ibirubá/RS, CEP 98.200-000

Garantia, manutenção e assistência técnica
5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor)

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução to-
tal ou parcial.
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6.2. O Termo de Referência deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

6.3.  O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

6.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

6.5. O contrato entre a administração e a empresa contratada será substituído pela Nota de Empenho,
tendo  em  vista  que  o  valor  da  contratação  em questão  enquadra-se  no  Inciso  III  do  Art  75  da  Lei
14.133/2021.

6.6. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto
ao SICAF.

6.7. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Tra-
balhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscaliza-
ção do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
no Termo de Referência e na proposta.
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem preju-
ízo da aplicação das penalidades.
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emis-
são de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 
e pagamento.
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de sanea-
mento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segu-
rança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação
7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limi-
te de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de co-
brança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.9.1. o prazo de validade;
7.9.2. a data da emissão; 
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7.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.9.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.9.5. o valor a pagar; e 
7.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circuns-
tância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as me-
didas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante;
7.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilida-
de de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação men-
cionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 
b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibi-
ção de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do con-
tratante.
7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá co-
municar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contra-
tado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per-
tinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contra-
tual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  
Prazo de pagamento
7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquida-
ção da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetaria-
mente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação 
do índice IPCA/IBGE de correção monetária.
Forma de pagamento
7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.
7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pa-
gamento.
7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão reti-
dos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regi-
me. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito
7.23. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, 
conforme as regras deste presente tópico.

7.23.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.
7.24. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condiciona-
da à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
7.25. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condi-
ções de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a 
realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessi-
onário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o 
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Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 
direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de
maio de 2020.
7.26. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) 
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pa-
gamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito 
público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vin-
culada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de mul-
tas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 
2020 e Anexos)
7.27. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral res-
ponsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, 
com fundamento na hipótese do art. 75, inciso III, da Lei nº 14.133/2021.

Forma de fornecimento
8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação
8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condi-

ções para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a 
cadastros informativos oficiais, tais como:  

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por in-
termédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocor-
rências Impeditivas Indiretas.

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, den-
tre outros.

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SI-

CAF, nos documentos por ele abrangidos.
8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, 

quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aque-

les legalmente permitidos.
8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o forne-

cedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacida-
de técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de docu-
mentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento des-
sas contribuições.
8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigi-
dos conforme sua natureza jurídica:
Habilitação jurídica
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8.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha va-
lidade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Co-
mercial da respectiva sede; 
8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empre-
sas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou con-
trato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Norma-
tiva DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pes-
soas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz
8.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o apro-
vou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da res-
pectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
8.22. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros do-
cumentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos ter-
mos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
8.23. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 
2009 (arts. 17 a 19 e 165).
8.24. Ato de autorização para o exercício da atividade de Para o exercício de atividade que envolva  
produção, comercialização ou aplicação de defensivos agrícolas/agrotóxicos e afins será exigido na 
habilitação: ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente do 
Estado, do Distrito Federal ou do Município, nos termos do artigo 4° da Lei n° 7.802, de 1989, e arti-
gos 1°, inciso XLI, e 37 a 42, do Decreto n° 4.074, de 2002, e legislação e normatização correlata.
8.25. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consoli-
dação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.26. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso;
8.27. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expe-
dida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazen-
da Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fa-
zenda Nacional.
8.28. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.29. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
8.30. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresenta-
ção de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.31. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.32. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, rela-
tiva à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.33. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Distrital relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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8.34. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo total da contratação é de R$ 85.174,70 (oitenta e cinco mil e cento e setenta e quatro reais 
e setenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consig-
nados no Orçamento Geral da União.
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 26419;
II) Fonte de Recursos: 1050000223;
III) Programa de Trabalho: 170966;
IV) Elemento de Despesa: 339030-11 e; 339030-31;
V) Plano Interno: L20RLP6000I;

Município de Ibirubá/RS, 09 de outubro de 2023. 

__________________________________
Edson Roberto Bueno

Coordenador de Produção Agropecuária
Portaria nº 21/2022

____________________________________
Sandra Rejane Zorzo Peringer

Diretora Geral e Ordenadora de Despesas
Portaria nº 154/2020
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